PARECER Nº 1022, DE 2014
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 934, DE 2013
O Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, através da Mensagem A-nº 217/2013 para apreciação desta Casa de Leis o Projeto de Lei nº 934, de 2013, que transforma em Estância Turística o Município de Guaratinguetá.

. 

Durante o período regimental de pauta o projeto recebeu uma emenda. 

A propositura tramita em regime de urgência, em razão da aprovação de Requerimento com número regimental de assinaturas aprovado na 39ª Sessão extraordinária.

Nos termos regimentais, o projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, para apreciar a proposta sob seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Sem apreciação naquele órgão técnico no prazo regimental, fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição ao da douta Comissão.
DO PROJETO

O projeto tem o objetivo de garantir ao município de Guaratinguetá, localizado na Região Turística Vale do Paraíba e Serras, a classificação como Estância Turística.

Em sua justificativa, o Chefe do Poder Executivo informa que sua proposta reforça o pleito de autoria do Deputado estadual Afonso Lobato, que por meio Projeto de lei nº 852, de 2011 formulou medida semelhante ao ora proposto. 




Da leitura da exposição de motivos anexa ao projeto nota-se as inúmeras razões que levaram à classificação que ora se pretende, dentre elas destaque-se o fato do município de Guaratinguetá ter sido classificado, em 2009, como Estância Religiosa através da Lei nº 13.574, de 04/07/2009. O dispositivo legal, no entanto, não se aplica para fins de concessões de auxílio, subvenções ou benefícios, nem mesmo para as finalidades do Fundo de Melhoria das Estâncias, administrado pelo Departamento de Desenvolvimento das Estâncias, o Dade.

A matéria é de natureza legislativa, não havendo nenhum óbice jurídico para sua aprovação.

                                              Com base nas razões que acabamos de expor, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 934, de 2013, e rejeição da emenda 1.
     É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial


